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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº ............., DE 2011. 

(Do Sr. Valdir Colatto) 

 

 

Solicita informações ao Ministro de Estado do 

Desenvolvimento Agrário, Excelentíssimo Senhor 

Afonso Florence sobre o impacto da aplicação do 

Código Florestal vigente sobre a agricultura 

familiar brasileira. 

 

 

 

 Senhor Presidente, 

 

 

 

  Requeiro a V.Exa, com base no art. 50 da Constituição Federal e na forma dos 

arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que, ouvida a Mesa, sejam 

solicitadas informações Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário, Excelentíssimo Senhor 

Afonso Florence, para que sejam fornecidos os dados abaixo especificados sobre a agricultura 

familiar brasileira e os impactos gerados pela Lei nº 4.771/65, na forma a seguir: 

 

1. Número de pequenas propriedades em todo o Território Nacional; 

 

2. Total da área ocupada pelas pequenas propriedades em todo o Território Nacional; 

 

3. Total de área de Reserva Legal e APPs das pequenas propriedades; 

 

4. Total da área ocupada por atividades agrosilvopastoris em áreas de Reserva Legal 

e APPs nas pequenas propriedades; 

 

5. Qual é a produção agrosilvopastoril obtida em áreas de Reserva Legal e APPs das 

pequenas propriedades; 

 

6. Os números da mão de obra familiar e contratada para atuar nas áreas de Reserva 

Legal e APPs  nas pequenas propriedades brasileiras utilizadas para produção; 

 

7. O número de pequenas propriedades que deixariam de produzir considerando a 

necessidade de recompor as áreas de Reserva Legal e APPs. 

  

Solicito que os dados acima venham também discriminados por Unidades da Federação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

 

As informações solicitadas são de extrema importância para que se possa traçar o 

perfil do impacto econômico e social que a redução das áreas produtivas trará para a agricultura 

familiar brasileira, caso a atual legislação ambiental não seja alterada. 

Somente com dados fidedignos se poderá debater, com clareza de informações, 

sobre os números apresentados por entidades dos mais variados gêneros quando se discute o 

novo texto do Código Florestal. 

 

 

 

Sala das Sessões, em         de junho de 2011. 

 

 

 

Valdir Colatto 

Deputado Federal – PMDB/SC 


